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ação diretiva do moderador, aumentando a probabili-
dade de elas abordarem questões já presentes em suas 
discussões rotineiras.

Os grupos formados nas cidades de Belo Horizonte e 
Campinas foram compostos de três a doze mulheres be-
neficiadas pela Bolsa-Família, resultando em um total 
de 88 participantes. Elas foram selecionadas indepen-
dentemente de critérios como o montante das alocações 
recebidas, a idade, a origem étnica ou a classe social. A 
idade delas variava entre 17 e 67 anos, mas a maioria dos 
grupos reuniu mulheres entre os 30 e os 50 anos.

Nas seções seguintes, evidencio a maneira como a 
conversação entre mulheres política e socialmente mar-
ginalizadas podem favorecer  : a) um processo de en-
tendimento recíproco sobre uma questão de interesse 
coletivo – permitindo a troca de informações em vista a 
compreensão do Programa Bolsa-Família ; b) a percep-
ção de diferentes dimensões do respeito, dos direitos e 
da cidadania – proporcionando uma reflexão crítica da 
condição em que se encontram.

a) O processo de entendimento recíproco 
sobre uma questão de interesse coletivo

A primeira etapa de definição de um problema pú-
blico é marcada por uma conversação multi-focalizada 
por meio da qual os interlocutores adquirem informa-
ções, selecionam aquelas que consideram importantes 
para o debate e identificam as diferentes dimensões da 
questão tratada. Essa atividade se constitui pelas atri-
buições de responsabilidade, as identificações de atores, 
as configurações de ações, as avaliações de preconceitos 
e as renovações de pontos de vista” (Cefai, 1996, p.49). 

Nos momento inciais das discussões, as partici-
pantes5 de grande parte dos grupos não contestam o 
programa, elogiando a doação monetária do governo 
e afastando a mínima possibilidade de reivindicar ou 
de cobrar explicações acerca do processo de cadastra-
mento ou de distribuição do benefício. Entretanto, ao 
formularem suas reais necessidades de modo coletivo, 
as participantes passam a questionar as ações do gover-
no e a assumir uma postura mais crítica e problemati-
zante, aproximando preocupações da esfera privada de 
questões mais coletivas. Sob esse aspecto, é importante 
destacar que as conversações informais do cotidiano, 
constituídas por uma mistura entre questões políticas, 
acontecimentos mais prosaicos e experiências pessoais, 
adquirem um papel fundamental na elaboração e enten-
dimento de novas problemáticas, sobretudo no que diz 
respeito às articulações entre os domínios público e pri-
vado (Mansbridge, 1999).

a) The process of reciprocal understanding on 
an issue of collective interest 

The first step of defining a problem is characterized 
by a public multi-focused conversation through which 
the participants acquire and filter the information they 
consider important to later  debate and identify the different 
dimensions of the issue at hand. This activity is constituted 
through the identification of responsibilities, actors, and 
configuration of actions, assessments of prejudices and 
renewal of perspectives”(CEFAI, 1996, p.49)

During the initial moments of the discussions, the 
participants  in most groups do not contest the program, 
they praise the government’s cash transfers and skew away 
from the smallest possibility to reflect on or get explanation 
on the program registration and benefit distribution 
processes. However, when formulating their collective 
needs the participants begin to question the actions of the 
government and take a more critical stand, approximating 
private concerns to the collective ones. In this regard it 
is important to emphasize that informal discussions of 
everyday life, consist of a mixture of political issues, prosaic 
events and personal experiences, and as such, acquire a 
key role in developing and understanding emerging issues, 
particularly with regards to the relation between the public 
and private domains (MANSBRIDGE, 1999).

Conversation 1: support or charity? 

Mara: If we take a moment to think about it, Bolsa-Familia is 
practically distributing charity to the poor. This is not right. 

Gilda: They sustain us. Nobody wants to receive Bolsa-
Familia. If there would be a job for everyone, none of us 
would be here taking this money. 

Mara: That’s the truth. We wouldn’t be here. 

Gilda: If I were to have a job...

Mara: And a decent salary right? Because with a salary of 
300 reais, for someone that has 5 kids like me, is nothing. It 
disappears just like that.  

Érica: My neighbour says that instead of this Bolsa-Familia, 
they should create more jobs, especially for the younger ones, 
do you understand? 

Clara: I don’t think that Lula is giving anything to anyone. I 
think that he is helping. 
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Conversação 1: ajuda ou esmola?
Mara: Se a gente parar pra analisar, a Bolsa-Família pratica-
mente tá sendo uma esmola pra ajudá os pobres. Não tá certo.
Gilda: Fica sustentando a gente. Ninguém quer receber 
Bolsa-Família, não. Se tivesse serviço para todo mundo, 
ninguém tava pegando isso aqui.
Mara: Pior que não tava mesmo não.
Gilda: Se tivesse um serviço...
Mara: E um salário digno, né? Porque com um salário de 300 re-
ais, pra quem tem 5 filhos igual eu, isso aí não tá com nada, não. 
Vai assim, ó, no vapt-vupt.
Érica: A minha vizinha fala assim que invés da Bolsa-Família 
devia de liberá mais emprego...pros de menor, entendeu? 
Clara: Eu acho que o Lula não tá dando nada pra ninguém 
não. Eu acho que ele tá ajudando.
Gilda: Devia ser, mas se fosse ninguém precisava tá 
aqui reclamando, batendo boca.  [Regional Barreiro, 
27/10/05, BH]

As falas de Mara e Gilda nos traz dimensões impor-
tantes acerca do gênero e suas ligações com programas de 
transferência de renda. O gênero é uma construção discur-
siva que, especialmente em conversações em grupo, deve 
ser avaliado a partir do modo como aparece na fala dos 
participantes. O entendimento de que esses programas 
são um “terreno feminino” é sustentado por alguns autores 
que, baseados na experiência norte-americana (Oateman, 
2004; Kingfischer, 1996), comentam que a imagem da mãe 
como preguiçosa reforça a ideia de que elas são responsá-
veis pelas próprias mazelas que as atinge. Esse argumento 
fortalece também o estigma existente em torno das “rai-
nhas do welfare”, ou seja, mulheres que não se preocupa-
riam em trabalhar, uma vez que o benefício as colocaria em 
uma situação privilegiada. As participantes, entretanto, 
afirmam que o dinheiro do benefício não proporciona “boa 
vida” a elas, ou seja, não permite que elas fiquem em casa 
de “pernas para o ar, assistindo televisão”. Nessa situação, 
as características de gênero tornam-se relevantes quando 
emergem na interação social a fim de nos auxiliarem a per-
ceber os modos implícitos e explícitos através dos quais as 
participantes se referem à sua condição de mães, donas de 
casa e desempregadas.

A interpretação coletiva de um problema é, assim, uma 
etapa fundamental na identificação das diferentes nuances 
de uma questão de interesse coletivo. Informações oriun-
das de diferentes fontes (da conversa com a vizinha ao no-
ticiário televisivo) são acionadas, reunidas e colocadas em 
relação de modo a compor um pano de objetivo diante do 
qual elas expõem e avaliam a própria situação. 

Conversação 2:  encaminhamentos
Judite: Quando eu cheguei no programa o rapaz me 

Gilda: That should be the case, but if it were, than none of us would 
be here arguing about it.  [Regional Barreiro, 27/10/05, BH]

Mara and Gilda’s discourses bring about some interesting 
dimensions on gender and its link to social transfer programs. 
Gender is a discursive construction, that especially in group 
conversations, should be evaluated by the form that it 
appears in the participant’s speech. The understanding that 
these programs are a “predominantly feminine” territory, 
is sustained by some authors, which based on the North 
American experience (PATEMAN, 2004; KINGFISCHER, 
1996), comment that the image of the mother as a lazy person, 
re-enforce the idea that the women are responsible for the 
situation that they are living. This argument also increases 
the stigma of the “welfare queens” (i.e., women that do not 
worry about working, because the benefits would place 
them in an advantageous position). Contrary to this, the 
participants affirm that the money from the cash transfers 
does not provide them with “a good life”, that is, “watching 
TV all day long with their feet up”. In this situation gender 
characteristics become relevant when they become visible in 
social interaction, so that we can perceive the implicit and 
explicit manners through which the participants refer to 
themselves as mothers, housewives, and unemployed.  

Therefore, the interpretation of a collective problem is a 
fundamental step in identifying the various nuances of an 
issue of collective interest. Different sources of information 
(ranging from a conversation with a neighbour to the TV 
news) are activated, assembled and placed on to compose an 
objective background, which they use to explain and evaluate 
their own situation.

Conversation 2:  follow-up

Judite: When I came to the program the guy explained to me 
what I had to do: “look, you have to talk to the social worker at 
CRAS, that is where they will be give you something”. I mean, 
I cried for an entire week in my house, thinking to myself “My 
God, I don’t deserve this”… and then I was looking at my kids, 
they were asking for stuff, and I couldn’t provide for them, do 
you know what I mean? That is when the psychologist told 
me that within the Bolsa-Familia there are other things that 
cheered me up, because I had a chance to do an activity.  That 
is why I say: information is everything…

Rute: I started to receive Bolsa-Familia during the 2002 
registry. That is when I found out that I had the right to 
R$95,00. From this moment on I looked for DAS South 
(South Social Assistance District), to find out what were my 
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explicou: “olha, você vai na assistente social que lá eles 
vão te passá alguma coisa”. Quer dizer, eu chorei uma 
semana na minha casa, pensando “meu Deus, nunca 
precisei disso”... E eu olhava pra cara dos meus filhos, 
meus filhos pedindo as coisas, eu não tinha pra dá, 
entendeu? Aí a psicóloga me falou que dentro do Bolsa-
Família tinha outras coisas, aí eu vim contente, porque 
tinha a chance de uma atividade. Por isso que eu falo: 
tudo é informação...
Rute: Eu, quando comecei a recebê a Bolsa-Família, o 
cadastro foi em 2002. Aí eu vim a sabê que tinha direito 
a R$95,00. A partir desse momento foi que eu procurei 
o DAS Sul, né, pra sabê os meus direitos, se eu tinha ou 
não direito. Aí foi quando eu comecei a passá na psicólo-
ga. Faço acompanhamento com ela até hoje e participo de 
algumas oficinas aqui e vou tentá fazê um curso agora de 
informática através da Assistência Social.
Moderadora: Tudo isso a partir do Bolsa-Família?
Rute: É, foi a partir do Bolsa-Família que eu comecei a 
fazer essas oficinas. É uma ajuda, né? Porque foi a partir 
da ajuda da psicóloga que eu ganhei esperança. Antes, 
pra mim, já não tinha mais razão nenhuma...
Sílvia: Isso eu tava olhando e até perguntei hoje se eles pa-
gam a passagem, né, porque eu quero fazer um curso. Eu 
quero fazê de manicure, cortá cabelo... [CRAS Sul, Campo 
Belo, 13/07/06, Campinas]

No trecho acima transcrito, podemos perceber a im-
portância que Judite confere à informação. A informa-
ção é um dos pilares da participação e da construção 
da cidadania, porque é a partir dela que os indivíduos 
tomam consciência de uma questão, de um problema ou 
de um direito. Contudo, as famílias pobres raramente 
têm acesso às informações referentes à integralidade das 
ações que constituem o programa Bolsa-Família. A di-
fusão de informações a respeito de atividades (ateliers, 
cursos de formação profissional, ajuda psicológica, etc.) 
depende principalmente da estratégia municipal e local 
de comunicação e de mobilização social, e também de 
uma rede comunitária de sociabilidade ativa (sobretu-
do aquela ligada à vizinhança). Além disso, a informa-
ção deve ser não só partilhada, como também constru-
ída, por meio do diálogo, de modo a reunir elementos 
questionadores da “posição de beneficiárias passivas de 
serviços pré-definidos” (Fraser, 1989, p.174). 

b) Diferentes dimensões do respeito, dos 
direitos e da cidadania

Em todos os grupos de discussão realizados, consta-
tou-se na fala das participantes uma percepção realista de 
uma ordem social, que não pode ser modificada somente 
com sua participação em contextos restritos de diálogo e 

rights. If I had a right or not. That is when I started to go to 
the psychologist. Until today I have sessions with her and I 
also participate in some workshops that are offered here, and 
I will try to do a course in it, through Social Assistance.  

Moderator: All this through the Bolsa Familia?

Rute: Yes, it was through Bolsa-Familia that I began to 
participate in these workshops. It helps right? Because it was 
with the psychologist that I gained hope. Before that, I didn’t 
have hope for nothing…

Silvia: Today, I even looked and asked if they paid for the bus 
fare, because I want to do a course. I want to do a course in 
manicuring, hair dresser…   [CRAS Sul, Campo Belo, 13/07/06, 
Campinas]

In the above excerpt of the transcript we can observe the 
importance that Judite gives to information. Information is one 
of the pillars of participation and is vital in the construction 
of citizenship, because it is based on information that 
individuals become aware of an issue, a problem or a right. 
However, poor families rarely have access to information 
on the full set of actions that constitute the Bolsa-Familia 
Program. The dissemination of information about activities 
(workshops, courses, training, psychological support, etc.), 
depends mainly on the municipal and local communication 
and social mobilization, and on an active social community 
network (especially connected to the neighbourhood). 
Moreover, the information cannot be simply shared but 
should also be constructed through dialogue in order to give 
the “passive beneficiaries” conditions to assume a critical 
position in the face of “the pre-defined” services that are 
provided by welfare policies (FRASER, 1989, p.174).

b) Different dimensions of respect, rights and 
citizenship

In all the discussion groups the participants referred to 
realistic perception of a social order that can not be changed 
only with their participation in restricted contexts of dialogue 
and collective engagement. Therefore, they recognize that 
they must work, have their own income, pay their bills and 
be an “honest citizen”:

Conversation 3: conformity vs. relentless 
search for opportunities

Alzira: I think we can escape misery right? But to escape 
poverty, I don’t think so. In a sense I like to be poor because 
we are poor, but we do not worry that much.  Of course we 
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de engajamento coletivo. Por isso, elas reconhecem que é 
preciso trabalhar, ter a própria renda e pagar as próprias 
despesas como todo “cidadão honesto”: 

Conversação 3: conformismo x 	busca 
incessante de alternativas

Alzira: Assim, a gente pode fugi da miséria, né? Mas da 
pobreza, eu não acho... Eu até gosto de ser pobre, por-
que a gente é pobre, mas a gente não tem tantas preocu-
pações. Lógico, a não ser com as contas, com os filhos. 
Mas, gente, a pessoa que tem um pouco mais não tem 
sossego. (...) Eu acho que o exemplo tá aí: a pessoa ir 
atrás, buscar, procurar, se informar.(...)
Cecília: Cê vai ficá esperando o governo dá as coisa pro-
cê pro resto da vida? Ele não vai te dar isso o resto da 
vida. Cê tem que trabalhá, cê tem que catá papel, tem 
que fazê alguma coisa. (...)
Lorena: Eu acho que não jeito não. Por mais que a gente 
lute, tem o desemprego, né?
Adélia: O pessoal nasce pobre e morre pobre.
Inês: E eu que pago aluguel? Eu tiro 50 reais, meu menino 
trabalha e ganha 60 reais. Dá 110, né? O aluguel é 80. Agora 
eu vô trabalhá e tirar 20 por dia, começo amanhã. (...)
Júnia: Ó, pelo que eu tô vendo, analisando com as meninas 
aí, eu acho que ainda não tá ajudando a sair. Tá, assim, aju-
dando a você tê um meio de como ir lá e buscá e defendê, 
assim, o seu pão de cada dia ou uma roupa. Mas eu não 
tô vendo ainda uma saída procê falá assim “acabô o bolsa-
família, hoje eu tenho como trabalhá por conta, montá um 
negócio”. [CRAS Noroeste, 17/02/06, Campinas]

Para as mulheres desse grupo, “ter que” ficar em casa 
e cuidar dos filhos reafirma uma posição conformista da 
mulher enquanto figura materna e dedicada, disposta a 
anular-se em prol do bem-estar dos filhos. Ficar em casa 
é associado à inutilidade, pois, elas afirmam que é atra-
vés do trabalho que elas vislumbram a possibilidade de 
obter o reconhecimento social (Honneth, 2001; Mattos, 
2006). Ser apontada como “inútil”, expõe essas mulhe-
res às normas de depreciação perpetuadas no interior 
de instituições e pela ação de seus agentes. A reclusão 
à esfera privada, somada ao “pouco estudo”, prejudica 
não só a autoestima das participantes, como também 
se coloca como obstáculo para sua participação e inte-
gração em esferas públicas de cooperação prática (em 
ambientes de trabalho) e discursiva (em ambientes de-
liberativos). Soma-se a isso a falta de oportunidades de 
desenvolvimento de capacidades que as motivam a “ser 
alguém” diante do olhar do outro.         

O respeito tem uma forte relação com a constituição 
do cidadão no espaço público de debate, pois é nesse es-

have to deliver to our sons, pay bills. But guys, the person that 
has a bit more money goes around stressed all the time. (…).  I 
think that the example is here: to go after things, search out, 
get informed (…)  

Cecília: Are you gonna wait the government to provide for 
you for the rest of your life? They wont do that for the rest of 
your life.  You gotta work, you got to collect paper, you gotta 
do something. (...)

Lorena: I don’t think that there is a way out. It doesn’t matter 
how much we fight, there is always unemployment right? 

Adélia: People are born poor and they will die poor. 

Inês: And what about me? I pay rent. I get 50 reais, my kid 
works and gets 60 reais. That’s 110 right? Well rent is 80. 
Now if I can get paid 20 per day, I’ll begin tomorrow (…)

Júnia: By what I am seeing with the girls here, I think that 
[the program] is not helping us to escape poverty. Sure, it’s 
helping us, it’s giving us a way to go out there, seek and 
defend our daily bread or a dress.  But I don’t see how you’ll 
get out of here and say “Bolsa-familia is done, now I can work 
for myself, have a business”.  [CRAS Noroeste, 17/02/06, 
Campinas]

For the women of this group, “have to” stay at home and 
take care of their children reaffirms a subaltern position of 
the woman as a maternal and dedicated figure, who could 
even suppress their needs in the benefit of their families. 
Participants claim that “stay at home” can be a sign of 
invalidity because they are aware that only a decent job can 
offer them a possibility of social recognition (HONNETH, 
2001; MATTOS, 2006). Be pointed as “useless” expose 
these women to devaluation patterns widely disseminated 
in institutional actions. The woman’s confinement to the 
private sphere, and the affirmation of “little education” 
affects not only the self-esteem of the participants, but also 
creates obstacles to their integration and participation in 
public spheres of practical (in the workplace) and discursive 
(in deliberative environments) cooperation. These forces are 
summed up to the lack of opportunities for developing skills 
that motivate them “to be somebody” before the other.

Respect has a strong relationship with the formation of 
citizens in public debate forums, because it is this area 
that defines the modes of participation, understanding and 
negotiation of needs and recognition (or depreciation) of 
individuals. But to participate in public life, we must at least 
assume that individuals are seen as citizens who possess 
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paço que se definem modos de participação,  de compre-
ensão e negociação de necessidades e de valorização (ou 
desvalorização) dos indivíduos. Mas, para participar da 
vida pública, é preciso ao menos supor que os indiví-
duos são considerados como cidadãos que possuem a 
capacidade de pronunciar e de sustentar seus pontos de 
vista de uma maneira autônoma e racional (Habermas, 
1987). Contudo, pessoas pobres são raramente percebi-
das como cidadãos. O lugar que ocupam na sociedade 
raramente lhes assegura um status de detentores de di-
reitos e de agentes potencialmente capazes de instaurar 
um espaço público de discussão sobre suas demandas, 
de posicionar-se diante de autoridades políticas e de 
contestar-lhes (Habermas, 1997).  

Conversação 4: direitos e respeito

Lurdes: Ah, direito é um trabalho digno, né? Eu acho que 
todos têm direito a um trabalho digno, ter seu salário ali, 
suado ali, mas é seu, né? Não tá pedindo ninguém...
Beth: Não tá pegando de ninguém, né? É da gente mes-
mo, é do suor da gente.
Raquel: É, eu acho que é isso que elas falaram. O direito 
é o que te pertence, é seu. Então, apesar de que muitos 
direitos só tem no papel, mas o direito é aquilo que de-
veria tá ao seu alcance. Isso é o que eu entendo.
Moderadora: Mas o direito é algo que o governo te dá 
ou que a gente luta por ele?
Raquel: Não, o direito ninguém tá te dando, o direito já 
é seu. É uma... é... cê já conquistou, cê tem direito. É um 
direito, é uma conquista sua, entendeu? Não é um favor 
de ninguém, não é ter uma esmola de ninguém (...) É 
difícil explicar com palavras o que é um direito. O que a 
gente entende é isso.(...)
Lurdes: Todo mundo tem o direito a ser um cidadão 
respeitado, né?
Moderadora: O que é ser um cidadão respeitado, Lurdes?
Lurdes: É ir e vir, né? Com respeito, respeitar os outros 
também. Direito a uma moradia melhor, mas esse direito 
também a gente tem que ir em buscá, né? É melhor, porque 
só esperar também... [NAF Pampulha, 04/11/05, BH].

Para que um indivíduo seja considerado como cidadão 
livre e igual, e para que ele possa se inserir no espaço públi-
co amplo de debate, é preciso garantir-lhe não só direitos 
fundamentais, mas também condições de apresentar-se e de 
expressar-se para além do domínio privado. Nesse sentido, a 
principal dificuldade que se apresenta às mulheres que parti-
ciparam dos grupos realizados está associada ao seu “confina-
mento” ao espaço doméstico. Esse quadro se agrava no caso 
das mulheres pobres, uma vez que “frequentemente elas são 
socializadas em ambientes despolitizados nos quais suas opi-

the ability to speak and support their views in a rational 
and independent manner (HABERMAS, 1987). However, 
poor people are rarely perceived as citizens. The place 
they occupy in society rarely provides them with a status 
of someone that is a beholder of rights - an agent that is 
potentially capable of creating a public space to discuss his/
her demands, to position and question political authorities 
(HABERMAS, 1997).

Conversation 4: rights and respect
		

Lurdes: Ah, a decent job is a right? I think that everybody has 
a right to a decent job, to have an income, to sweat and earn 
what is yours, right? You’re not asking anyone…

Beth: We are not getting anything from anyone, right? It is 
ours, it is achieved with our sweat. 

Raquel: Yes, I think that this is what they said. The right is 
yours, it belongs to you. So, despite of the fact that a lot of 
rights are only written on paper, a right is something that 
should be in your reach. That is what I understand. 

Moderator: But is a right something that the government 
gives you or is something that you have to fight for? 

Raquel: No, nobody gives you anything, the right is already 
yours. It is... it is... something that you already won, you have 
a right. It is a right, your victory, do you understand? We 
do not owe it to nobody, it is not like receiving change from 
someone (…)  It is difficult to explain with words. But that is 
what I understand (...)

Lurdes: A right to come and go respecting the limits. You 
gotta respect others too. A right is better housing, but this 
right we have to fight for. It’s better this way, because if we 
wold wait….  [NAF Pampulha, 04/11/05, BH].

For an individual to be considered as a free and equal citizen, 
able to enter into the public space of broader debate, we need 
not only need to assure his/her fundamental rights, but we 
also need to give them the conditions to present and express 
themselves beyond the private realm. Accordingly, the main 
difficulty of these women who participated in the groups is 
associated to their “confinement” to the domestic sphere. This 
framework is aggravated in the case of poor women, because 
“they are often socialized in depoliticized environments in 
which their opinions are devalued, to a point where they 
agree with others and keep their thoughts to themselves” 
(MADRIZ, 2000, p.846).
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niões são desvalorizadas, contribuindo para que, de um lado, 
concordem com os outros e, de outro lado, guardem suas re-
flexões para si próprias” (Madriz, 2000, p.846). 

Conversação 5: A construção dos sujeitos

Irene: Eu acho que é muito bom a gente fazê curso, tê, 
assim, alguma coisa pra fazê, porque eu me acostumei a 
não ter nada pra fazê, mas eu acho que eu devo procurá 
alguma coisa pra mim...pra ser alguém um dia. Quer di-
zer, eu sou alguém, mas queria ser mais um pouco. Não 
muito, né, mais um pouco, eu queria sim. (...)
Moderadora: O Bolsa-Família pode abrir novas saídas, 
novos horizontes?
Sílvia: Às vezes pode sim. Eu, antes da Bolsa-Família, 
era muito quieta, não falava nada. Depois comecei a par-
ticipar dos cursos e vim a aprendê a conversá um pou-
quinho, porque nem abri a boca eu sabia, ficava só quie-
ta dentro de casa. Agora eu saio, a gente se encontra, 
tem conversas diferentes, aprende mais com o outro...
[CRAS Sul, Campo Belo, 13/07/06, Campinas]

Para sair de casa e tomar parte de conversações, as 
participantes mencionaram a ajuda que elas receberam 
a partir dos cursos e dos ateliers do Programa Bolsa-Fa-
mília. Isso reforça o argumento construído por Cohen 
(1999, p.410), de que a participação cívica deve contar 
com as estruturas do Estado, sobretudo quando ele cria 
oportunidades mais institucionais e regulares de par-
ticipação em atividades cívicas e/ou decisórias, o que 
melhora a qualidade do discurso produzido pelos cida-
dãos que fazem parte da esfera comunicativa informal. 
Para ser eficaz, a participação cívica deve se apoiar, ao 
mesmo tempo, sobre a vontade política e sobre a dispo-
nibilização de estruturas institucionais locais abertas 
às contribuições trazidas por diferentes públicos (Mar-
ques e Maia, 2008).

Considerações finais

Como vimos, a participação cívica – e, junto a ela, a 
construção da cidadania - devem ser percebidas, em pri-
meiro lugar, como processos comunicativos e públicos 
que permitem aos indivíduos oportunidades de formular, 
de expressar e de defender seus argumentos diante dos ou-
tros, a fim de construir sua autonomia e de conquistar o 
reconhecimento social (Bohman, 1997; Honneth, 2001).

Neste artigo, procurei evidenciar a importância das 
conversações constituídas nas margens do sistema políti-
co (ainda que incitadas por iniciativas do governo) para 

Conversation 5: contexts of disclosure

Irene: I think it is really good for us to participate in courses, 
because I got used to doing nothing, but I think that I need 
to look for something just for me… so that one day I can be 
someone. I mean, I am someone, but I would like to be more. 
Not a lot more, right, but just a bit more, that is what I would 
like (…)

Moderator: Can Bolsa-Familia open new doors, new 
horizons?

Silvia:  Sometimes it can.  Before Bolsa-Familia, I was really 
shy, I used to keep quiet. After, I began to participate in the 
courses and I learned to talk a bit, because I would keep my 
mouth shut, I only knew, I used to stay quiet in the house. 
Now I go out, we get together, we chat about different 
things, we learn with one another...[CRAS Sul, Campo Belo, 
13/07/06, Campinas]

The participants mentioned the help they received from the 
courses and workshops of the program Bolsa-Familia as a 
key facto in leaving the house and taking part in discussions. 
This reinforces the argument made by Cohen (1999, 
p.410), that civic participation should have access to the 
structures of the state, especially when it creates additional 
opportunities for regular, institutional participation in 
civic activities and/or in the decision-making process. This 
improves the quality of the discourse of the people who are 
part of an informal communication sphere. To be effective, 
civic participation needs to be supported on both political 
will and on the provision of local institutional places, open 
to the contributions from different audiences (MARQUES 
and MAIA, 2008).

Final remarks 

As we have seen, civic participation - and with it, the 
construction of citizenship – need to be perceived above all 
as communicative and public processes that give individuals 
the opportunities to develop, express and defend their 
arguments in front of others, in order to strengthen their 
independence and gain social recognition (BOHMAN, 1997; 
HONNETH, 2001).

In this article, I tried to highlight the importance of the 
discourse that occurs at the margins of the political system 
(even though it has been encouraged by government 
initiatives) to develop participatory attitudes and civic 
participation among poor women. Through empirical 
research, it was possible to show that the construction 
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o desenvolvimento de atitudes participativas e cívicas 
junto a mulheres pobres. Por meio de uma investigação 
empírica, foi possível constatar que a construção da ci-
dadania e da participação cívica de mulheres pobres são 
diretamente influenciadas pelo grau de acesso a serviços 
públicos, equipamentos sociais e espaços interativos de 
uso coletivo. Nesse sentido, destaca-se a importância de 
iniciativas estatais para a promoção da participação cívica 
das mulheres pobres. Mas essas iniciativas não são des-
providas de assimetrias de poder e de formas de opressão 
e subalternização. A relação entre a equipe da assistência 
social (sobretudo assistentes sociais e psicólogas) é bem 
retratada na Conversação 2 (Encaminhamentos), na qual 
as participantes apontam as alternativas a elas apresenta-
das por membros dessa equipe. Aqui, é preciso dizer que 
o primeiro movimento que rege a prática das ações de as-
sistência social não é o de apontar alternativas participati-
vas, as quais requerem uma concepção de “usuária” como 
cidadãs moralmente capazes de elaborar e defender seus 
pontos de vista, necessidades e prioridades. A equipe da 
assistência social aposta em alternativas que reforcem o 
bom desempenho das funções femininas de mãe e repre-
sentante de um grupo familiar.

Mas, a despeito das relações desiguais que são estabe-
lecidas entre a pessoa que demanda uma ajuda/benefício 
e aquela que detém poderes de julgamento, os trechos de 
conversação apresentados mostram que as participantes 
desafiam as interpretações administrativas de seus inte-
resses e as elaboram coletivamente em termos do que é 
bom para todos.  Por meio da prática discursiva realizada 
em um espaço disponibilizado pelo governo, elas colocam 
em prática os princípios da reciprocidade, da reflexividade 
e da busca por um entendimento negociado de sua situa-
ção. As conversações aqui transcritas deixam claro que es-
sas mulheres se interessam mais por um tipo de reconheci-
mento que as conceda o status de “indivíduos moralmente 
válidos e capazes” do que reafirme o papel de “mães, donas 
de casa e esposas”.

Assim, ainda que práticas conversacionais ocorram 
em ambientes administrativos marcados por relações e 
práticas opressoras e depreciativas, é preciso considerar a 
importância e as disposições em dar continuidade ao pro-
cesso discursivo de troca de argumentos e esclarecimen-
to recíproco que se estabelece entre os indivíduos nesses 
mesmos ambientes. Espaços de sociabilidade como esses 
promovidos pelo governo possibilitam a prática cotidiana 
de conversações por meio das quais os indivíduos expõem 
e trocam  razões e narrativas diante dos outros, defenden-
do seus pontos de vista diante de questionamentos e críti-
cas (Habermas, 1997; Bohman, 1997). 

Espaços como os CRAS e NAFs, apesar de representa-
rem o discurso institucional do governo e de estabelecerem 

of citizenship and civic participation of poor women are 
directly influenced by the degree of access to public services, 
social facilities and interactive spaces of collective use. In 
light of this, it is important to note the vital role of State 
initiatives to promote civic participation of poor women. 
But these initiatives are not free from asymmetries of power 
and forms of oppression and subordination. The relationship 
between the social assistance team (mainly social workers 
and psychologists) is well portrayed in Conversation 2 
(Follow-up), in which the participants show the alternatives 
presented to them by members of that team. In this case it 
can be seen that the first approach that drives the pivotal 
practice of social assistance is not to foster participatory 
alternatives (which would require a concept of the “user” 
as a citizen, morally able to prepare and defend their views, 
needs and priorities). The social assistance team presented 
alternatives that re-enforce the performance of feminine role 
of the mother and representative of a family group.

But, despite the unequal relations that are omnipresent 
between the person who requires assistance/benefit and 
the persons who withhold powers, the excerpts from 
the discussions show that the participants challenge the 
administrative interpretations of their needs and develop 
their interests collectively in terms of what is good for 
everyone. Through the discursive practice, in a space 
provided by the government, they put into practice the 
principles of reciprocity, reflexivity and the search for a 
negotiated understanding of their situation. The transcribed 
conversations attest to the fact that women are interested 
in other forms of recognition that gives them the status of 
“morally valid and able individuals” than to reaffirm their 
role as mothers, housewives and wives. 

Thus, even conversational practices that occur in environments 
marked by administrative relations and oppressive and 
devaluating practices, we must consider the importance 
and disposition to give continuity to the discursive 
exchange of arguments and mutual clarifications, which 
bestow among individuals in these environments. Spaces 
of sociability as those promoted by the government foster 
the exercise of everyday conversation through which 
people expose and exchange reasons and narratives 
among one another, defending their points of view in 
light of questioning and criticism (HABERMAS, 1997; 
BOHMAN, 1997).

Although spaces like NAFs and CRAS represent 
government’s institutional discourse and establish a 
number of constraints to informal discourse among the 
beneficiaries, they impede that the discussion regarding the 
program’s actions be restricted to spaces of formal politics 
and decision-making processes. I understand that the mere 
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uma série de constrangimentos às conversações informais 
entre as beneficiárias, impedem que a discussão acerca 
das ações do programa fique restrita aos espaços formais 
de decisão política e de tomada de decisão. Compreendo 
que a simples existência dessas estruturas instauradas 
pelos municípios não garante o engajamento e a partici-
pação das pessoas beneficiadas pelo programa. Essa parti-
cipação deve ser caracterizada, de maneira geral, como um 
processo de longo prazo, pelo qual as pessoas se percebem 
enquanto cidadãs, ao serem reconhecidas como membros 
da sociedade e ao adquirirem o status de “parceiros po-
tenciais de discussões coletivas” (Warren, 2002; Fraser, 
1989). Mas como atribuir às mulheres pobres tal status se 
a sociedade brasileira reafirma os códigos, representações 
e instituições que tornam as desigualdades invisíveis e in-
questionáveis? 

Tematizar e desafiar publicamente padrões de injusti-
ça constitui o núcleo da participação cívica, a qual requer 
a valorização da comunicação informal e das múltiplas 
inserções de pessoas desfavorecidas em espaços públicos 
parciais de debate e avaliação de problemas de interesse 
coletivo. Acompanhar as mudanças e dinâmicas das es-
truturas do sistema político, ressaltando seus efeitos de-
mocráticos sobre a participação cívica de cidadãos histo-
ricamente marginalizados é um desafio de pesquisa cuja 
centralidade e atualidade são frequentemente renovadas 
pelas incessantes demandas de reconhecimento social, 
redistribuição material e abertura dos espaços públicos 
políticos à pluralidade de vozes sociais.

existence of such structures established by municipalities 
can not guarantee citizen engagement and participation of 
the program’s beneficiaries. In general, this participation 
should be characterized as a long-term process through 
which people would begin to perceive themselves as citizens 
and as recognized members of society ready to acquire 
the status of “potential partners of collective discussions” 
(WARREN, 2002; FRASER, 1989). But how can we give 
to poor women this status if Brazilian society reaffirms the 
codes, representations and institutional patterns which 
make inequalities invisible and unquestionable?

Core civic participation implies bringing to light and 
defying these injustices.  This process needs to give value 
to informal communication and to the multiple insertions 
of disadvantaged people in public spaces of debate, as well as 
it needs to re-enforce the evaluation of problems of collective 
interest. To follow the changes and dynamics of structures of 
the political system, emphasizing its effects on democratic civic 
participation of historically marginalized people is a challenge 
for research due to the fact that its centrality and actuality 
are frequently renewed by the incessant demands for social 
recognition, redistribution of material goods and openness of 
public political spaces to the plurality of social voices.
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1.  Para maiores informações sobre o programa e os valores repassa-
dos às famílias beneficiadas, consultar o site do Ministério do De-
senvolvimento Social < http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/ >.

2.  Os NAFs e CRAS podem ser descritos como sistemas ou equi-
pamentos de base local ligados à Assistência Social. Os serviços por 
eles prestados são de caráter preventivo e visam principalmente 
contribuir para a inclusão social de famílias em situação de vulne-
rabilidade por meio do fortalecimento dos vínculos familiares, co-
munitários e sociais. A equipe (composta principalmente por co-
ordenadores, técnicos, psicólogos e assistentes sociais) se propõe 
a apoiar e orientar as famílias sobre seus direitos e possibilidades 
de protagonismo na superação de dificuldades associadas a riscos 
e à precariedade (Afonso, 2005). Como esses equipamentos geral-
mente estão localizados nas regiões de maior vulnerabilidade dos 
municípios (e pelo conhecimento que a equipe possui das famílias 
residentes em tais regiões), eles foram incumbidos, no contexto do 
Programa Bolsa-Família, de fazer o cadastramento das famílias, de 
organizar reuniões de inclusão (apresentação do programa, de seus 
critérios e contrapartidas) e de acompanhamento, bem como de 
encaminhar os beneficiários interessados para cursos profissionali-
zantes, oficinas de artesanato, acompanhamento psicológico, entre 
outras atividades voltadas para o estímulo da autonomia das pesso-
as em suas iniciativas de enfrentamento à pobreza. 

3.  Essas duas cidades foram escolhidas pois apresentam um históri-
co de experiências bem sucedidas com programas de transferência 
de renda. Tal sucesso facilitou o acesso aos dados e o contato com 
as beneficiárias. 

4 A pesquisa de campo foi realizada em espaços cedidos pelos NAFs 
e CRAS entre outubro de 2005 e agosto de 2006. 

5.  Os nomes de todas as participantes foram substituídos por no-
mes fictícios para proteger seu anonimato. 

Notas
(Endnotes)

1 In order to obtain more information about the program, see <http://
mds.gov.br/bolsafamilia/>.

2 NAFs and CRAS can be described as local base systems or equi-
pments linked to the Social Assistance network. The services they 
offer are of preventive character and aim to give opportunities for 
the social inclusion of families in situation of vulnerability. The team 
(composed mainly by coordinators, technicians, psychologists and 
social assistants) support and inform the families on their rights 
and possibilities to overcome the difficulties associated to poverty 
(Alfonso, 2005). These local bases are generally located in regions of 
great vulnerability (in which the team have already collected a set 
of information concerning the resident families). Hence, they had 
been charged, in the context of the Bolsa-Família Program, to make 
the families registration, organize evaluation meetings, as well as 
to suggest beneficiaries some courses, workshops, psychological 
accompaniment, among others activities that aim to stimulate their 
autonomous action.  

3 These cities were chosen because they offered many examples 
of well-succeeded experiences of cash transfer programs. In these 
cities the Bolsa-Família Program was in different stages of imple-
mentation, but a common trajectory of success in social area and 
the consequent proximity between social assistance team and vul-
nerable families had made easier to us to get in contact with the 
beneficiaries.

4 Field research was carried out from October, 2005 to August, 
2006.

5 Fictional names were used in place of the participants’ real na-
mes.
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Resumo

Desde a década de 1970, o Brasil vivencia um amplo crescimento nos diversos arranjos e mecanismos de participação po-
pular, dentre os quais toma destaque o Orçamento Participativo, conhecido como o formato participativo brasileiro mais bem 
sucedido desenvolvido durante as últimas duas décadas. Os incrementos em torno da participação são sustentados pela aposta 
na sua potencialidade inclusiva de um maior, e mais diverso, número de atores e temas. As Ciências Sociais têm produzido 
um conjunto substantivo de estudos empíricos que discutem os potenciais inclusivos das experiências, mas ainda existe um 
déficit de abordagens em torno da dinâmica participativa desses espaços quando se trata das relações de gênero. Diante dessa 
lacuna, este artigo propõe uma discussão sobre relações de gênero e democracia participativa, a partir da análise da participa-
ção feminina em experiências de Orçamento Participativo, com o objetivo de discutir como as relações de gênero são fatores 
determinantes para as variadas formas de inclusão das mulheres nesses espaços.

Abstract

Since the 1970s, Brazil experienced a large growth in the various arrangements and mechanisms of popular participation.  
Amongst these mechanisms, Participatory Budgeting stands out as the most successful approach developed during the last two 
decades. The increments of participation are sustained by a general understanding of its potential to include an ever growing 
and diversified number of actors and themes. The field of Social Sciences has produced a substantive set of empirical studies 
that discuss the potential of inclusive experiences, but a gap still persists with regards to studying the participatory dynamic 
of these spaces in relation to gender. Given this gap, this paper suggests a discussion on gender relations and participatory 
democracy, based on the analysis of female participation in Participatory Budgeting experiences.  The objective of this study 
is to discuss how gender relations can become determining factors for the various forms of women inclusion in these spaces.

Palavras chaves: Orçamento Participativo, Relações de Gênero, Participação Política
Keywords: Participatory Budgeting, gender relations, political participation
Palabras-clave :Presupuesto participativo; relaciones de género, participación política.

Resumen:
Desde la década de 1970, Brasil experimenta un amplio crecimiento en los diversos arreglos y mecanismos de participación 
popular, de entre los cuales tiene realce el Presupuesto Participativo, conocido como el formato participativo brasilero más 
exitoso desarrollado durante las últimas dos décadas. Los incrementos en torno a la participación son sostenidos por la apuesta 
en su potencialidad inclusiva de un mayor, y más diverso, número de actores y temas. Las Ciencias Sociales han producido un 
conjunto sustantivo de estudios empíricos que discuten los potenciales inclusivos de las experiencias, pero todavía  existe un 
déficit de abordajes en torno a la dinámica participativa de esos espacios cuando se trata de las relaciones de género. Delante 
de esa laguna, este artículo propone una discusión sobre relaciones de género y democracia participativa, a partir del análisis 
de la participación femenina en experiencias de Presupuesto Participativo, con el objetivo de discutir como las relaciones de 
género son factores determinantes para las variadas formas de inclusión de las mujeres en esos espacios.
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Introdução

Desde a década de 1970, o Brasil vivencia um amplo 
crescimento nos diversos arranjos e mecanismos de 
participação popular (Avritzer, s/d; Dagnino, 2002). 
Tal fenômeno toma corpo com a intensa participação 
de setores populares e civis em apoio à nova Constitui-
ção de 1988. Desde então, o Brasil tem se apresentado 
como solo fértil para a discussão, proposição, implan-
tação e implementação de diversos arranjos e mecanis-
mos de participação popular. As últimas duas décadas 
têm apresentado um leque diverso de instituições parti-
cipativas, dentre os quais destaca-se o Orçamento Par-
ticipativo (OP), o formato brasileiro mais bem sucedido 
(Avritzer, 2003b). 

Os incrementos em torno da participação são sus-
tentados pela aposta na sua potencialidade inclusiva 
(Cunha, 2007; Dagnino, 2002). Esperava-se que esses 
novos espaços de participação ampliada contribuís-
sem para a democratização do Estado, ao propiciar 
um número maior e mais diverso de atores partici-
pantes, historicamente excluídos, no sistema político 
(Cunha, 2007). 

As Ciências Sociais tem acompanhado de perto a am-
pliação da participação e tem apresentado um conjunto 
substantivo de estudos empíricos que discutem os po-
tenciais inclusivos das experiências. Apesar do acúmu-
lo de trabalhos, existe um déficit de abordagens em tor-
no da dinâmica participativa desses espaços quando se 
trata das relações de gênero (Gret, 2004; Santos, 2007; 
Orsato, 2008; Ribeiro, 2007; 2008). Trabalhos diversos 
apontam a existência de desigualdades sociais que im-
pactam a participação política dos indivíduos, as quais 
estão ligadas à renda e à ocupação, entendidas como os 
principais componentes do status social1. Nesses tipos 
de abordagem analítica, as desigualdades de gênero têm 
passado desapercebidas ou têm sido mencionadas de 
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Introduction

Since the 1970s, Brazil experienced a large growth in the various 
arrangements and mechanisms of popular participation 
(Avritzer, s / d; Dagnino, 2002). This phenomenon is 
accompanied by an intense participation of popular and civil 
society segments, supported by the new Constitution of 1988. 
Since the enactment of the Constitution, Brazil has become a 
fertile ground for fostering discussions, developing proposals, 
and deploying and implementing various arrangements and 
mechanisms of popular participation. The last two decades 
have presented a diverse range of participatory institutions.  
Amongst them, the Participatory Budgeting (PB) stands out 
as Brazil’s most successful mechanism (Avritzer, 2003b).

These segments’ incremental participation is sustained by 
a general understanding of the inclusive potential of these 
mechanisms (Cunha, 2007; Dagnino, 2002). The hope was 
that these new spaces of expanded participation would 
contribute to the democratization of the state, by foster the 
involvement of an ever-growing and more diverse number of 
actors, which were historically excluded from the political 
system (Cunha, 2007).

The field of Social Sciences has closely followed the expansion 
of civil participation and has produced a substantive set of 
empirical studies that discuss the inclusiveness potential 
of these experiences. However, despite the accumulation of 
work, we can still observe a gap in the analytical approaches, 
which do not focus on the dynamics of participatory spaces 
in relation to gender (Gret, 2004, Santos, 2007; Orsato, 2008, 
Ribeiro, 2007, 2008). The studies indicate the existence 
of various social inequalities that impact the political 
participation of individuals.  The conditioning factors of 
participation include income generation and occupation, 
perceived as key determinants of social status . Within 
this analytical approach, gender inequalities have passed 
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forma muito sutil. Não só as de gênero, como as desi-
gualdades relacionadas à raça, à orientação  sexual, à 
orientação religiosa e cultural, entre outras.

Essa lacuna representa um problema analítico gra-
ve para as ciências sociais como um todo, porque gê-
nero é um elemento constitutivo das relações sociais 
e políticas (Santos, 2007). Não perceber se (e como) 
desigualdades sociais de gênero se reproduzem den-
tro da estrutura das instituições participativas é não 
perceber como a formação social é concretizada por 
meio de papéis dotados de gênero (Fraser, 1987), uma 
vez que o mesmo é uma das referências recorrentes 
pela qual o poder é concebido, legitimado e questio-
nado (Scott, 1990).

Diante dessa lacuna, este artigo propõe uma discus-
são sobre relações de gênero e democracia participativa, 
a partir da análise da participação feminina em expe-
riências de Orçamento Participativo. O texto pauta-se 
em informações obtidas em trabalhos diversos que têm 
como preocupação, central ou de fundo, a participação 
feminina no OP. O objetivo é discutir como as relações 
de gênero são fatores determinantes para as variadas 
formas de inclusão das mulheres nesses espaços.

Dentre as experiências abordadas está o Orçamento 
Participativo de Belo Horizonte (Ribeiro 2007; 2008); 
Porto Alegre (Cidade, 2003a; 2003b; Fedozzi, 2007; 
Gugliano et al, 2007; Orsato, 2008), Recife (Bonino e 
Bruera, 2005), Maringá (Ferreira e Passador, 2004); São 
Paulo (Vitale, 2006). As experiências de Belo Horizonte 
e Porto Alegre ocupam posição central neste trabalho 
por oferecerem uma maior riqueza de informações so-
bre a participação feminina. Além disso, as inquietações 
que deram origem a este artigo surgiram durante uma 
pesquisa pessoal sobre a participação das mulheres no 
OP-BH2. Desta forma, o presente trabalho contém uma 
maior riqueza de detalhes sobre a experiência belori-
zontina, e uma maior desenvoltura na discussão sobre 
participação feminina a partir da análise deste caso. 

Orçamento participativo

O Orçamento Participativo faz parte de um con-
junto de resultados advindos das manifestações de 
movimentos sociais nas décadas de 1970 e 1980 que rei-
vindicavam transparência e controle social nas contas 
públicas. As novas iniciativas políticas da sociedade 
civil proporcionaram uma reorganização e revitaliza-
ção da mesma, assim como anunciavam a emergência 
de novos atores políticos e de novas práticas políticas e 
culturais (Avritzer e Pereira, 2005; Fedozzi, s/d). Desta 
forma, este contexto de ampliação da participação po-

unnoticed or have been mentioned subtly. Other inequalities 
have also passed unnoticed including those related to race, 
sexual orientation, religious and cultural orientation, to 
mention a few.

This gap represents a serious analytical challenge for the social 
sciences as a whole, because gender is a constitutive element 
of social and political relations (Santos, 2007). If we do not 
understand if (and how) gender inequalities are reproduced 
within the framework of participatory institutions, we will 
hardly be able to understand how social development is 
achieved through gender roles (Fraser, 1987), considering that 
it is the cornerstone of how power structures are conceived, 
legitimized and questioned (Scott, 1990).

Given this gap, this paper sets forth a discussion on gender 
relations and participatory democracy, based on the analysis of 
female participation in Participatory Budgeting experiences. 
The discussion is based on information obtained from various 
studies that focused specifically or in general terms on female 
participation in the PB. The objective of this study is to 
discuss how gender relations are the determining factors for 
the various forms of women inclusion in these spaces.

The Participatory Budgeting in Belo Horizonte (Ribeiro 
2007, 2008), Porto Alegre (city, 2003a, 2003b; Fedozzi, 2007; 
Gugliano et al, 2007; Orsato, 2008), Recife (Bonino and 
Bruera, 2005) , Maringá (Passador and Ferreira, 2004), São 
Paulo (Vitale, 2006) are among the experiences addressed 
in this study. The experiences of Belo Horizonte and 
Porto Alegre are central to this work because they provide 
substantive information on female participation. Moreover, 
the concerns that led to the development of this study arose 
during a personal research on women in the BH-PB . As such, 
this paper relies on the wealth of detail collected from the 
Belo Horizonte experience, and thus takes a bolder stand on 
the discussion of female participation based on the analysis of 
this case study.

Participatory budgeting

The Participatory Budgeting is one among a great set of 
results that can be derived from expressive manifestation 
of social movements that took place in the 1970s and 1980s 
that demanded social control and transparency in public 
budgets. Civil society’s new political initiatives caused 
its reorganization and revitalization, and resulted in the 
emergence of new political actors and new political and 
cultural practices (Avritzer and Pereira, 2005; Fedozzi, s / 
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lítica é um quadro fecundo para a construção de novos 
espaços políticos participativos como, por exemplo, os 
conselhos gestores e de política e os orçamentos parti-
cipativos. 

As experiências de OP ganham destaque no cenário 
político brasileiro, pelo fato de, ao longo de anos, a prá-
tica orçamentária nunca ter sido levada devidamente a 
sério. O orçamento público sempre foi

um instrumento privilegiado de acesso clientelístico aos 
recursos públicos através de processos de ‘barganha’ – 
seja como troca de favores entre os próprios poderes do 
Estado, seja como distribuição de recursos mediante cri-
térios particularistas decorrentes de interesses pessoais e/
ou privados (Fedozzi, s/d, p.145). 

Desta forma, a discussão sobre o orçamento com a 
sociedade civil, pode ser considerada como um avanço 
democrático, um processo inclusivo e legítimo. O que 
temos então, nas palavras de Fedozzi (s/d), é o Orça-
mento Participativo ocupando uma posição “nuclear” 
no sistema decisório da gestão. E é por isso que a sua 
aceitação, idealização e implementação tornam-se um 
desafio constante para a política brasileira. 

De acordo com Avritzer (2003), a prática do OP é 
uma forma de rebalancear a articulação entre a demo-
cracia representativa e a democracia participativa base-
ada em quatro elementos: (1) a igualdade entre todos os 
cidadãos que são membros das assembleias com igual 
peso na deliberação; (2) a (re)introdução de elementos 
de participação a nível local; (3) a auto-regulação, o que 
exige um conjunto de regras transparentes e comparti-
lhadas pelos participantes; (4) a reversão das priorida-
des na distribuição dos recursos públicos.

Para que seja possível a operacionalização do OP 
– de acordo com os princípios acima relacionados à 
igualdade, localidade/territorialidade, auto-regulação 
e inversão de prioridades – as experiências têm um 
arranjo institucional parecido. As assembleias do 
OP, assim como a distribuição de recursos, são re-
alizadas de acordo com a organização territorial da 
cidade que a divide em regiões, regionais, unidades 
de planejamento, entre outras formas. Estas medidas 
espaciais distribuem e agregam unidades do espaço 
de acordo com a localização geográfica e a concentra-
ção de renda e bens públicos. 

O OP se realiza a partir de diversas reuniões espa-
lhadas pela cidade. As primeiras são realizadas de acor-
do com a base territorial e agregam o maior número de 
participantes e são chamadas de primeira rodada ou 
plenária. Estas plenárias de maior amplitude partici-
pativa elegem os participantes das próximas etapas 

d). This context of expanding political participation gave 
way to a fruitful framework that fostered the creation of new 
participatory political spaces, resulting amongst others, in 
the advent of advisory councils and participatory Budgeting.

PB experiences have gained prominence on the Brazilian 
political scene, because over the years, public budgets have 
never been taken seriously. The budget has always been: 

a client-based instrument to access public resources through 
festered bargaining processes - either as an exchange of favours 
among the powers of the State, or a as a process of distributing 
resources based on personal and/or private interests and criteria 
(Fedozzi, s / d, p.145).

As such, budget discussions that involve civil society can be 
regarded as an inclusive and legitimate process of advancing 
democracy. According to Fedozzi (s/d), what we have then is 
Participatory Budgets occupying a “nuclear” position in the 
management’s decision-making processes. And that is why 
its acceptance, implementation and idealization have become 
a constant challenge for Brazilian politics.

According to Avritzer (2003a), the PB practice, is a way to 
rebalance the relationship between representative democracy 
and participatory democracy based on four elements: (1) 
equality between all citizens who are members of the 
assemblies with equal weight in the deliberation process; (2) 
the (re)introduction of participatory elements at the local 
level; (3) self-regulation, which requires a set of share and 
transparent rules amongst the participants, (4) the reversal 
of priorities in the distribution of public resources .

In order for the PB to operate - in accordance with the above 
principles relating to equality, city / territoriality, self-
regulation and reversal of priorities - the experiences share 
similar institutional arrangements. The assemblies of the 
PB, as well as the distribution of resources, is carried out 
in accordance with the territorial organization of the city 
divided into regions and regional planning units, to mention a 
few. These approaches to spatiality distribute and aggregate 
the planning units according to their geographic location and 
the concentration of income and public goods.

The OP is carried out by initiating a number of public meetings 
throughout the city. The first round of meetings is carried out 
in accordance with the territorial base and aggregates the 
largest number of participants.  This phase is usually referred 
to as the first round or session. These sessions which are 
broader in participatory levels, elect their representatives, 
also known as delegates, to participate in the next phases 
of the PB. The intermediate sessions and forums, select the 
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do OP, os delegados. As plenárias intermediárias, os 
fóruns, elegem as obras que serão realizadas pelo OP 
assim como os delegados e conselheiros que partici-
parão dos conselhos ou comissões de fiscalização do 
OP que acompanharão a execução das obras. Desta 
forma, o OP é uma combinação entre participação e 
representação, organizada por uma estrutura pirami-
dal na qual a base são as primeiras plenárias e a ponta 
– espaço de poder e decisão – é representada pelas 
comissões e conselhos do OP. 

A participação feminina 

O papel protagonista das mulheres nas mobilizações 
comunitárias em torno das demandas para o suprimen-
to de necessidades básicas, ao longo das últimas déca-
das, é incontestável (Bonino e Bruera, 2005). Os anos 
de 1980 foram marcados pela participação massiva 
das mulheres nos movimentos sociais de base terri-
torial, uma forma de luta por seus interesses através 
de outros espaços políticos fora do âmbito eleitoral 
(Pinto, 2003).   

As pesquisas que servem de base para este artigo 
apresentam, em geral, a participação feminina acentua-
da nas experiências de Orçamento Participativo estuda-
das. Assim, pode-se afirmar que o OP tem sido realiza-
do na presença das mulheres. É importante mencionar 
a presença para contrapor à “política na ausência das 
mulheres” que ocorre nas nossas instituições políticas 
brasileiras. No Brasil, ao longo de 70 anos (1932–2002), 
a representação feminina girou em torno de 1% a 8%, 
apesar das mulheres representarem 51,3% da população 
brasileira, 42,7% da população economicamente ativa e 
51,2% do eleitorado nacional3.

Neste sentido, a presença feminina no OP – dife-
rentemente da baixa presença das mulheres nos cargos 
executivos e legislativos do Brasil – apresenta-se como 
uma grande potencialidade para se repensar o tradi-
cional distanciamento entre as mulheres e o exercício 
do poder político. Mas, como será destacada adiante, 
apenas a presença numérica não é suficiente para se ter 
igualdade de oportunidade política nestes espaços. 

De qualquer forma, vale mencionar a acentuada par-
ticipação feminina nas primeiras plenárias nos casos de 
OP abordados. Em Recife, por exemplo, nas plenárias de 
2001, as mulheres representavam 56,80% dos presentes. 
Em 2002, a tendência proporcional foi mantida, a pre-
sença feminina nas plenárias das seis regionais oscilou 
entre 54,02% e 57,09%. As mulheres continuam mais 

public works that will be carried out by the PB.  In addition, 
during these sessions delegates and advisers are elected to 
participate on the PB monitoring boards and/or committees 
to accompany the implementation of the public works. Thus, 
the OP is a combination of participation and representation, 
organized into a pyramidal structure where the basis is 
composed of the sessions and the tip – which symbolizes the 
space of power and decision making - is represented by the 
PB committees and councils.

Women participation  

The protagonism that women played over the last decades 
in community mobilization demanding the supply of basic 
needs is unquestionable (Bonino e Bruera, 2005).  The 
1980s were marked by massive participation of women in 
territorially-based social movements – a means of fighting for 
their interests in spaces that were not limited to the electoral 
framework (Pinto, 2003).   

In general, the literature review that formed the basis for 
this article shows a considerable female participation in 
Participatory Budgeting experiences. Thus, one can state 
that the PB has been carried out in women’s presence. It is 
important to mention this presence to counter the “policy 
formation in the absence of women”iii that takes place in 
our Brazilian political institutions. In Brazil, over the past 
70 years (1932-2002), women representation accounted for 
1% to 8%, in spite of the fact that women represent 51.3% of 
the Brazilian population, 42.7% of the economically active 
population, and 51.2% of the national electorate .

In this context, the female presence in the PB – in contrast to the 
low presence of women in executive and legislative positions 
in Brazil – is a great opportunity to rethink the traditional 
distance between women and the exercise of political power. 
But, as it will be shown in subsequent sections, the mere 
numerical presence is not sufficient to guarantee the equal 
access to political opportunities in these spaces.     

Nevertheless, it is important to mention the resounding 
female participation in the initial phases and sessions of the 
studied PB experiences.  In Recife for example, during the 
2001 sessions, women represented 56.8% of participants.  In 
2002 this trend was upheld as the female presence during the 
six regional sessions accounted for 54.02% to 57.09% of all 
participants.  In 2003, women continue to be the majority, 
accounting for 57.53% of all participants .   

Another study which investigated the first two years of the 
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presentes do que os homens em 2003, sendo registrado 
57,53% de mulheres4. 

Outro trabalho sobre os dois primeiros anos do Or-
çamento Participativo da cidade de São Paulo, aponta 
que as mulheres são a maioria dos participantes em 
2001, representando 56% dos presentes e em 2002, 67% 
dos participantes das assembleias eram mulheres (Vita-
le, 2006). A experiência da cidade de Maringá (Paraná) 
na gestão 2001/2002 é retratada por Ferreira e Passador 
(2004), a partir de uma apresentação analítica do perfil 
dos conselheiros e das conselheiras do OP. Os autores 
partem da assertiva de que existe uma igualdade de par-
ticipação entre homens e mulheres nas primeiras plená-
rias do OP de acordo com a literatura corrente.  

No Orçamento Participativo de Porto Alegre (OP-
POA), percebe-se uma presença numérica paritária 
entre mulheres e homens, desde a primeira pesquisa 
em 1993 (Bonino e Bruera, 2005; Fedozzi, 2007). Após 
vários anos de constante crescimento da participação 
feminina, o OP-POA apresenta um predomínio da pre-
sença das mulheres, indicando uma certa estabilidade 
(Cidade, 2003b).  Além disso, a presença feminina no 
OP-POA não é apenas numérica.

 As mulheres têm uma presença significativa dentro do 
espaço de discussão e decisão do OP de Porto Alegre. Ao 
longo dos 18 anos do OP em nossa cidade, é marcante o 
potencial de articulação e de mobilização das mulheres 
junto às suas comunidades. Elas conhecem os problemas 
da rua, da falta de saneamento, a necessidade crescente de 
creches, dentre outras carências, e passam a compartilhá-
los com as pessoas mais próximas (Cidade, 2003a, p.7) 

O caso do Orçamento Participativo de Belo Hori-
zonte não é diferente. Ribeiro (2007; 2008) destaca que 
as mulheres estão presentes numericamente no OP-BH, 
como também são agentes no processo como um todo. 
A autora observa a participação feminina nos momen-
tos de uso da palavra nas assembleias durante todas as 
fases do OP, desde a primeira rodada até as reuniões da 
Comforça5. Muitas mulheres que participam do OP-BH 
são líderes nas suas comunidades, são as mobilizado-
ras das moradoras e moradores do seu bairro, assim 
como são a referência para estes que lá vão participar. 
Estas mulheres também são ativas e personagens cen-
trais nas negociações, nas articulações no momento de 
busca de aliados para a aprovação de suas obras. Elas 
estão buscando e trazendo ideias para a sensibilização 
de outros participantes na exposição de cartazes, fotos, 
documentos como atas ou estudos e laudos técnicos 
nas assembleias. Ou seja, estas mulheres são agentes na 
deliberação ao argumentarem e contra argumentarem 
no processo de discussão e de tomada de decisão. Neste 

Participatory Budgeting process in the City of São Paulo, 
demonstrates that in 2001 women were the majority of all 
participants, representing 56% of all participants.  In 2002, 
67% of all participants during the sessions were women 
(Vitale, 2006). Ferreira and Passador (2004) studied the City 
of Maringá (Paraná) PB experience  during the 2001/2002 
administration, focusing on investigating analytically the 
profile of men and women councillors that participated in 
the PB.  In accordance with the literature, the authors assert 
that there is an equal participation between man and women 
during the first round of PB sessions.     

In the Participatory Budgeting experience of Porto Alegre 
(POA-PB), all the studies since 1993, (Bonino e Bruera, 2005; 
Fedozzi, 2007) show a parity of participation between men 
and women.  After a number of years of continuous female 
participation, the POA-PB presents a predominance of women 
presence, exhibiting a certain levelling in the participation 
rates (Cidade 2003,b).  In addition, the female presence in the 
PB-POA, is not just numerical. 

Women have a significant presence in the discussion and 
decision-making processes within the PB in Porto Alegre. Over 
the 18 years, the PB in our city has demonstrated a women’s 
striking potential for articulation and mobilization with their 
communities. They know the problems of the street, the lack of 
sanitation, the growing need for day care centers, among other 
deficiencies, and they share this knowledge with people that are 
close to them (City, 2003a, p.7)

The case of the Participatory Budgeting in Belo Horizonte 
is no different. Ribeiro (2007, 2008) highlights that women 
are present in the BH-PB numerically but are also agents in 
the process as a whole. The author notes the participation 
of women in times of speaking during public assemblies 
throughout all the phases of the PB, from the first round of 
sessions to the meetings of the COMFORÇAS . Many women 
participating in the BH-PB are leaders in their communities; 
they mobilize other women and men residing in their 
neighbourhood, and become the reference-point for those 
who will participate in those spaces. These women are also 
active and central characters in the negotiation process, and 
in searching for allies to approve their public work. They 
are looking for ideas and building awareness among other 
participants by bringing to the table posters, photos, and 
documents such as meeting minutes, studies and technical 
reports during the assemblies. That is, these women are agents 
in the deliberative process by posing arguments and counter-
arguments during the discussion and decision making 
process. In this scenario replete with political disputes, 
women and men are both present and together become the 
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cenário de disputa política, as mulheres estão presen-
tes assim como os homens e que juntos são peças fun-
damentais na discussão sobre o orçamento público de 
Belo Horizonte (Ribeiro, 2007; 2008).

Neste ponto, é importante destacar que os trabalhos 
mencionados apresentam a face dual da participação fe-
minina que sempre transita entre rupturas e permanên-
cias (Orsato, 2008). Os estudos apresentam uma pre-
sença feminina crescente e expressiva nesses espaços, o 
que representa um passo na direção contrária da tradi-
cional ideia de que o espaço público, a política e o poder 
não são congruentes com a atuação das mulheres. Por 
outro lado, os mesmos trabalhos não deixam de apontar 
como a participação das mulheres ainda é exercida em 
um campo em que as desigualdades de gênero operam 
de forma significativa.  

Em todas as cidades contempladas neste texto, o OP 
apresenta a inversão numérica entre a presença femi-
nina nas primeiras plenárias e nas instâncias de poder 
– os conselhos e comissões de fiscalização do OP. Em 
Recife, por exemplo, apesar das mulheres comporem a 
maioria nas plenárias, entre 2001 e 2007, o COP é com-
posto majoritariamente por homens6. Seguindo esta 
tendência, de acordo com Ferreira e Passador (2004), 
em Maringá (OP 2001/2002), o conselho fiscaliza-
dor do OP (COP) é preponderantemente masculino 
(82,35%). No caso da experiência Paulistana, Vitale 
(2006) aponta que a coordenação do OP, em 2003, in-
troduziu mecanismos para aumentar a participação 
no Conselho de delegados e delegadas de segmentos 
sociais tradicionalmente excluídos da possibilidade 
de representação. As mulheres foram consideradas um 
dos grupos com tal característica. 

No caso do OP-POA é interessante observar que a 
diferença numérica entre homens e mulheres no COP 
era mais acentuada nos primeiros anos do OP. Em 1990, 
as mulheres representavam apenas 9% do total de con-
selheiros titulares e suplentes e 22% dos titulares. Ao 
longo do tempo, é perceptível o crescimento da partici-
pação feminina, mas esta, em momento algum, é superior 
a participação de homens no COP (Cidade, 2003a). 

Ao longo dos 15 anos de existência do OP-BH, a 
participação na Comforça é majoritariamente mascu-
lina. Porém, a presença feminina na comissão apresen-
ta diferenciais numéricos entre as regionais da cidade, 
algumas apresentam uma presença baixíssima de 
mulheres e outras apresentam uma quantidade qua-
se equivalente à dos homens ou ligeiramente maior 
(Ribeiro, 2007). Mas, na contagem geral, as mulheres 
nunca foram a maioria.   

key components in the discussion on the public budget in 
Belo Horizonte (Ribeiro, 2007, 2008).

In light of the above, it is important to highlight that 
the aforementioned studies demonstrate the dual face of 
female participation that is always faced by ruptures and 
permanencies. (Orsato, 2008).  On one hand, the studies 
show an expressive and ever-growing female presence 
in these spaces, which represents a step into a direction 
contrary to the traditional idea that the public space, politics 
and the power structure is not congruent with women’s role. 
On the other hand, these same studies also point out that 
women participation is still exercised in a field where gender 
inequalities are expressive.       

In all the cities that are referenced in this text, the PB presents 
a numerical inversion between the female presence in the first 
round sessions and in the spaces of power – the PB councils 
and fiscal commissions.  In Recife for example, in spite of 
the female population being the majority in the assemblies, 
between 2001 and 2007 the COP is mainly composed of meniv.  
Following this trend and in accordance to the study presented 
by Ferreira and Passador (2004), the PB fiscal council (COP) 
in Maringá (2001/2002) is predominantly male (82.53%).  In 
the São Paulo experience, Vitale (2006) shows that in 2003 
the PB coordinators introduced a mechanism to increase the 
participation in the Council of men and women delegates from 
historically excluded social segments and which suffered from 
reduced representation.  The female population was included 
in this segment.          

It is interesting to observe that in the POA-PB case the 
numerical difference between men and women in the COP 
was much higher in the early years of the PB.  In 1990, 
women represented only 9% of the total of elected and 
substitute councillors and 22% of elected ones.  Over time, it 
is possible to observe the increase of female participation in 
the COP, although it has never been superior to that of male 
participation (Cidade, 2003a).    

Over the 15 years of BH-PB existence the participation in the 
Comforça has been noted to be predominantly male.  However, 
female presence in the commission demonstrates a numerical 
variation amongst the city’s administrative regions.  Some 
reflect a very small participation of women, whereas others 
present gender ratios more equally balanced and in some even 
slightly superior to that of men (Ribeiro, 2007), although, 
overall, women participation was never the majority. 

The studies on the Belo Horizonte and Porto Alegre 
experience, allow an in-depth analysis on the forms that 
gender inequalities are expressed beyond simple numerical 
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Os estudos sobre as experiências de Belo Horizonte 
e Porto Alegre permitem uma análise sobre as formas 
de expressão das desigualdades de gênero que vai além 
da inversão numérica. Apesar da  presença ativa de al-
gumas mulheres no OP, não se pode afirmar que exista 
uma igualdade de gênero quando se trata dos oportu-
nidades de participação no OP. A presença enérgica fe-
minina está dentro de um contexto em que participar é 
um constante desafio enfrentado.

No que tange aos recursos materiais, algumas das 
mulheres entrevistadas por Ribeiro (2007; 2008) en-
frentam dificuldades financeiras. Estas apontaram em 
suas falas a falta de dinheiro para “pegar” ônibus e fre-
quentar as reuniões como uma dificuldade para par-
ticipar. A autora demonstra que, quando se trata da 
disponibilidade de tempo para participar, as mulheres 
apontam uma dificuldade bem específica. Elas relatam 
as duplas, triplas, quádruplas jornadas de trabalho: cui-
dar do marido, dos filhos, dos agregados, da casa, traba-
lhar fora de casa, participar da associação do bairro, do 
OP e de outras atividades da Prefeitura. O acúmulo de 
tarefas ocorre na medida em que as mulheres passam a 
ocupar os espaços extra domésticos sem que os homens 
venham a participar das atividades do lar. 

Como dito por uma entrevistada por Ribeiro (2007; 
2008), as mulheres são “compromissadas”, têm mui-
tos compromissos e conciliá-los com a participação na 
Comforça é mais um desafio. Por exemplo, uma mãe 
não tinha condições de esperar a hora da votação por-
que tinha que voltar para casa para amamentar. Outra 
deixou a Caravana e perdeu o direito ao voto no Fórum 
Final porque estava com uma criança pequena e viu que 
não teria condições de prosseguir. Outras pediam para 
que a reunião não se prolongasse mais, porque tinham 
filhos e marido em casa esperando por elas. Um grupo 
de amigas, quando questionadas porquê não se candi-
dataram para delegadas assim como uma das compa-
nheiras, respondeu que a que se candidatou era a única 
que podia ser delegada porque não tinha filho pequeno. 
Outras apontam o ingresso no OP como coincidente 
com a viuvez e a emancipação dos filhos, que acarreta 
numa diminuição drástica nas tarefas domésticas.

Desta forma, o trabalho de Ribeiro (2007; 2008) 
evidencia a distribuição desigual do tempo e as duplas 
jornadas como um dos entraves que as mulheres encon-
tram para exercer uma participação efetiva no OP-BH, 
como retrata uma das entrevistadas:

O homem encontra mais facilidades. A mulher encontra 
mais dificuldades para participar pelo fato dela ser mãe, 
dela ser dona de casa, dela ter que trabalhar fora. Ela sus-
tenta a sua família muito mais do que o homem sustenta. 

inversions. Despite, women’s active presence in the PB, it is 
impossible to state that gender equality has been achieved 
when we discuss the opportunities of participation in the 
PB.  The vivacious presence of women needs to be understood 
within a context where participation is marked by a constant 
challenge to be overcome.

With regards to material goods some of the women 
interviewed by Ribeiro (2007; 2008) experience financial 
difficulties.  During the interviews some of the women 
pointed out that, they do not have the money to “take” the 
bus and participate in the meetings, and this fact impedes 
them to participate.  Furthermore, the author demonstrates 
that when it comes to dedicating time to participate, women 
point a specific impediment. The women make reference to 
their double, triple and quadruple work day: taking care of the 
husband and children, taking care of other family members, of 
the house duties, work outside of the household, participation 
in the neighbourhood association, in the PB and in other 
municipal activities.  The accumulation of tasks occurs when 
women begin to engage in spaces outside of their household 
and yet their men do not engage in household activities.            

One of the women interviewed by Ribeiro (2007; 2008), 
stated that women are “overworked”, in that they take on a 
lot of commitments and to conciliate these activities with 
the Comforça is a challenge.  For example, a mother could 
not wait for the voting session because she had to return 
home to breastfeed.  Another woman left the Caravan and 
lost the right to vote in the Final Forum because she was 
with a small child and realized that she would not be able 
o continue.  Other women would frequently ask not to 
extend the meetings because they had their husbands and 
children waiting for her to come back home. When a group 
of girlfriends was questioned why they did not submit their 
names as candidates to be delegates, just as another women 
did, they responded that she was able to be a candidate 
because she was the only one that did not have a small child 
to take care of. Other women pointed out that entering the 
PB process coincides with widowhood and/or the son’s 
emancipation, which causes a drastic decrease in the volume 
of domestic duties. 

In light of the above, the study carried out by Ribeiro (2007; 
2008) evidences an unequal distribution of time and the 
double workdays as one of the bottlenecks that women 
encounter to exert an effective participation in the BH-PB.  
According to one of the interviewed women: 

Men have it easy.  The woman has more difficulties in participating 
due to the simple fact that she is a mother, a housewife, and because 
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Ela é compromissada. A mulher é cheia de compromissos. 
Mesmo tendo todas as qualidades, ela encontra dificulda-
des para ter uma participação ainda mais efetiva do que 
já é, do que ela deveria ser. (Ribeiro, 2007,p52)

O caso de Porto Alegre também apresenta esta mes-
ma questão relacionada ao uso do tempo da mulher. O 
Cidade (2003a) expõe falas de algumas conselheiras do 
COP-POA que apontam situações semelhantes com as 
das delegadas da Comforça do OP-BH:

O custo para a mulher participar do OP é bem maior 
do que para o homem, pois se sabe que, naturalmente, 
ele até pode ajudar nas lidas domésticas, mas ele não é 
doméstico. Ele chega do serviço, toma um banho e vai 
para a reunião. O caso da mulher é diferente. Antes 
de sair, ela tem que estar com a janta pronta e com as 
atribuições todas em dia... mais do que nunca eu acho 
que as mulheres tiveram que provar para os maridos 
que elas podiam cumprir com os seus deveres em casa e 
participar do OP. (Cidade, 2003a, p.38)

Neste compasso, Fedozzi (2007) aponta que as 
mulheres que participam do OP-POA são as que se en-
contram independentes dos laços matrimoniais: as sol-
teiras; viúvas; e separadas. Dos Delegados que já foram 
eleitos no OP-POA, as mulheres representam 62% dos 
solteiros; 81,3% dos viúvos; 65% dos separados. Segun-
do o autor, as mulheres casadas e que não contam com 
trabalhadores domésticos enfrentam dificuldades para 
participar do OP-POA por causa da dupla jornada e da 
relação patriarcal que determina que o homem repre-
sente a família na vida pública (Fedozzi, 2007).

Pode-se afirmar que “poder participar” não é resul-
tado de uma revisão das relações sociais entre homens 
e mulheres. Revisão esta que resultaria em uma dimi-
nuição nas tarefas femininas e, assim, proporcionaria a 
existência de mais tempo disponível para as mulheres 
poderem participar. Neste sentido, apesar de existir 
uma entrada maior de mulheres nestes espaços parti-
cipativos, ainda torna-se necessária a consumação de 
requisitos para a emancipação feminina, para que pos-
samos atingir a igualdade no exercício da cidadania. 
(Fedozzi, 2007).

Além dos entraves a participação feminina relacio-
nado às condições objetivas - recurso material e  tem-
po – os trabalhos sobre Belo Horizonte e Porto Alegre 
apresentam uma dimensão subjetiva que delimita o 
espaço feminino no OP. No caso do OP-BH, a autora 
identificou que as questões subjetivas, os valores com-
partilhados no OP,  apresentam um caráter dual. Nas en-
trevistas com as participantes, em conversas informais 
com os homens que participam e com representantes da 

she still has to work outside the house.  She sustains the family 
much more than men do.  She is overworked.  A woman is full of 
commitments.  Even with all the right qualities, she encounters 
difficulties in experiencing a participation that is more effective 
than what it already is, of what it could be. (Ribeiro, 2007, p52).           

The Porto Alegre case presents the same question related to 
women’s available time.  The Cidade study (2003a) exposes 
the testimonials of some of the POA-COP women councillors 
that point out similar situation to the women delegates that 
participate in the Comforça in BH-PB: 

The cost that women bear to participate in the PB is much higher 
than for men, because as we know, naturally, he could help in 
the domestic tasks, but he is not domestic in nature.  He comes 
back from work, takes a shower and goes to the meeting.  In the 
woman’s case it is different.  Before she can step out, she needs to 
prepare dinner and with all the house duties in order…more than 
ever I think that women needed to prove to their husbands that 
they can carry out their house duties as well as participate in the 
PB. (Cidade, 2003a, p.38).

In this context, Fedozzi (2007) points out that women that 
participate in the POA-PB are those that are independent of 
their marriage ties: single women, widows and after separation.  
Out of all the Delegates that were elected in the POA-PB, 
women represent 62% of all those that are single; 81.3% of 
widows; and 65% of the separated Delegates.  According 
to the author, married women that do not have a nanny or 
housewife, face a number of challenges to participate in the 
POA-PB due to the double workday and due to the patriarchal 
relationship which determines that the man should represent 
the family in the public life.  (Fedozzi, 2007).  

Thus, it can be stated that the “power to participate” is not 
a result of a revision of social relations amongst men and 
women.  Such revision would inevitably lead to a reduction 
in female tasks and, thus would free up more time available 
for women to participate.  In this sense, in spite of the fact 
that there is a greater penetration of women in participatory 
spaces, it still is necessary to consume the prerequisites for 
women emancipation to take place, in order to achieve the 
equality in the exercise of our citizenry (Fedozzi, 2007). 

In addition to the objective conditions that pose challenges 
to female participation – of material resources and time – the 
studies on Belo Horizonte and Porto Alegre’s BP experiences, 
present a subjective dimension which delineates the female 
space in the PB.  In the BH-PB case, the author identified that 
the subjective questions and the shared values in the PB present 
a dual character.  Both the interviewed female participants 
and, through informal meetings, the male participants and 
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Prefeitura – gerentes das regionais, ou funcionários da 
coordenação da participação popular – as concepções 
que apareciam sobre o que é o feminino estavam sempre 
associando as mulheres ao cuidado, à bondade, à paci-
ência, à maternidade, à administração do lar e da família, 
entre outros aspectos. Estes atributos eram sempre as-
sociados de forma positiva com o que consideravam uma 
boa (ou efetiva) participação dentro do OP-BH. Esta as-
sociação positiva parece estar relacionada com o fato dos 
participantes entenderem a vila ou o bairro como uma 
extensão de suas casas. A mulher sabe o que seu lar, fi-
lhos e marido precisam e, por conseguinte, seria também 
ela quem melhor saberia o que o bairro e seus moradores 
precisariam, como relatado nesta próxima fala:

A participação [no OP-BH] das mulheres é melhor, por-
que as mulheres cuidam do Orçamento Participativo 
como se elas cuidassem de sua própria casa. É um dever de 
casa, é um dever de lavar, passar, cozinhar. No Orçamen-
to Participativo é exatamente isso que a gente faz. Porque 
organizar um beco é como se tivesse que trocar o piso da 
minha casa. Por exemplo, eu estou sem piso aqui até hoje. 
Como se eu fosse colocar uma cerâmica aqui no chão, é a 
urbanização da vila. Como eu quero a minha casa bonita, 
eu quero a vila também bonita. [...] As mulheres são assim. 
Principalmente eu, eu sonho dentro da minha casa, eu so-
nho lá fora também.(Ribeiro, 2007, p55)

A mulher é, então, considerada frequentemente 
como uma pessoa “maternal”, e o cuidado é uma carac-
terística intrínseca à ela. O cuidado é visto como uma 
qualidade positiva, na medida em que os participantes 
percebem o OP-BH como um ambiente solidário. Des-
ta forma, pode-se dizer que a subjetividade que paira o 
OP é uma potencialidade para o ingresso das mulheres 
neste espaço. Porém, ela é, ou pode se tornar, ao mesmo 
tempo, um fator limitador para a participação femini-
na caso a instância política não seja mais sinônimo do 
doméstico, do lar, do familiar, comunitário. Talvez seja 
esse um dos motivos que causa uma reviravolta numéri-
ca quando comparamos o número de mulheres nas ple-
nárias e nas comissões ou conselhos fiscalizadores. 

A restrição da participação política feminina à esfe-
ra do cuidado também é observada no OP-POA. Gui-
gliano et al (2007) aponta uma diferente distribuição 
de conselheiras e conselheiros dentro do COP, entre os 
anos 1994 e 2005. Ao longo desses 11 anos, “Circulação 
e Transporte”, “Desenvolvimento Econômico e Tribu-
tação” foram considerados assuntos para serem dis-
cutidos entre homens, e, mais uma vez, a “Assistência 
Social”, o cuidado, foi um assunto tratado mais pelas 
mulheres. Segundo o autor, “os homens se concentram 
naqueles assuntos considerados de maior impacto e po-

municipal government’s representatives – regional district 
managers and/or public employees that coordinate popular 
participation – when asked, always associated feminine traits 
to diligence, kindness, patience, to household administration 
among others.  These attributes were always positively 
associated to what they considered a good (or effective) 
participation in the BH-PB.  This positive association seems 
to be related with the fact that the participants understand 
the vila or neighbourhood as an extension of their household.  
The woman knows intimately what her home, children and 
husband need and, consequently, she would also be the person 
that would know what her neighbourhood and neighbours 
need, as noted in the following testimonial:   

Women participate better [in the BH-PB] because women take 
care of the Participatory Budgeting as if it were their house 
budget.  It is a house chore, just like washing, ironing, cooking.  In 
the Participatory Budgeting that is exactly what we do.  Because 
fixing up an alley is like changing the floor in my house.  For 
example, I am here still without a floor.  Urbanizing a Vila is 
like putting ceramics here on my floor.  I want my house to be 
beautiful and I also want my neighbourhood to be beautiful.  
Especially me, I dream inside my house and I also dream outside 
of it (Ribeiro, 2007, p.55).  

Thus the woman is frequently considered as a maternal figure, 
and care-taking is one of her intrinsic characteristics.  Care-
taking is seen as a positive quality as long as the participants 
perceive the BH-PB as a solidary environment.  In this context, 
we could say that the subjectivity that cloths the PB is an 
opportunity for women to ingress in this space.  However, 
it is, or it can become at the same time, a limiting factor of 
female participation, when this space ceases to be a synonym 
of domestic, home, family-based, community-oriented.  
Perhaps that is one of the reasons why there is a complete 
numerical reversal when we compare the number of women 
in the initial PB assemblies compared to the PB commissions 
or fiscal advisory councils.    

Female political participation limited to the sphere of care-
taker is also observed in the POA-PB.  Guigliano et al (2007) 
points out a different distribution between women and 
men COP councillors during the 1994-2005 period.  Along 
these 11 years, “Displacement and Transportation” and 
“Economic Development and Taxation” were considered to 
be important issues to be discussed among men and again, 
“Social Assistance”, care-taking, was as issue to be dealt with 
by women.  According to the author, “men concentrate on 
subjects that are considered to hold public opinion’s greatest 
impact and controversy” whereas, “women participate more in 
themes that deal with issues of lesser visibility”(idem, p.8). 
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lêmica na opinião pública”, em quanto “as mulheres são 
mais participativas nas temáticas que discorrem sobre 
assuntos de menor visibilidade” (idem, p.8)

Essa subjetividade restringe a participação feminina 
à esfera do cuidado, retirando a mulher dos espaços de 
poder, razão e decisão. Desta forma, as mulheres par-
ticipam da vida social e política do OP, porém, muitas 
vezes, elas não são vistas realmente como pares, como 
iguais. Por outro lado, não se pode negar que o OP tem 
um potencial para o ingresso feminino. Este potencial 
precisa ser explorado e desenvolvido. Mesmo que ain-
da persistam representações tradicionais a respeito das 
mulheres, é evidente que algumas mulheres consegui-
ram criar espaço para as suas demandas, ter voz, mobi-
lizar e, em especial, mudar o local onde moram e rein-
ventar algumas relações dentro daquele próprio espaço 
(Ribeiro, 2008).

Considerações finais

As experiências de OP retratadas aqui apresentam 
uma acentuada e ativa participação feminina. Porém, 
o processo de inclusão das mulheres no OP é marcado 
pelas desigualdades de gênero. Os trabalhos abordados 
aqui, apontam que no OP não existe ainda uma equi-
tativa distribuição dos recursos materiais – especial-
mente o tempo – que resulta em um custo diferenciado 
para participar politicamente entre mulheres e homens. 
Além disso, valores compartilhados, padrões culturais 
não permitem que mulheres e homens interajam como 
iguais. A participação feminina é valorizada quando se 
entende que o cuidado está em jogo. Quando se trata do 
espaço em que o poder político reina – os conselhos fis-
calizadores do OP ou determinadas comissões temáti-
cas do OP-POA – as mulheres saem da cena e dão lugar 
à participação masculina. 

A investigação empenhada tem como foco demons-
trar que participar ou não, se reconhecer e ser reconhe-
cido enquanto parceiro dentro do OP, não faz parte de 
uma “engenharia da consciência” (Fraser, 2001). Os fa-
tores que potencializam, ou não, a face inclusiva de um 
espaço participativo operam na dimensão social. Ou 
seja, existem possibilidades e limites para uma partici-
pação na vida social, e estes passam por arranjos sociais 
e institucionais de gênero que permitem ou não uma 
participação paritária. Desta forma, para se pensar em 
uma paridade de participação no OP, é preciso incluir 
os membros da sociedade no processo de deliberação 
e debate, fazendo com que haja de fato a presença de 
mulheres e homens, sendo as maneiras destes agirem e 
pensarem (maneiras conhecidas social e culturalmente 

This subjectivity restricts female participation to the sphere 
of care-taker, withdrawing the woman from spaces of power 
structures, reason and decision-making.  In this context, 
women participate in the PB’s social and political life, but often 
they are not seen as equal.  On other hand, it is undeniable 
that the PB offers an opportunity for female ingression.  This 
potential needs to be explored and developed.  Despite the 
persistence of traditional representations with regards to 
women’s role, it is evident that some women were able to 
create a space to meet their demands, have a voice, and were 
able to mobilize, and more importantly, were able to change 
the locale where they live and redesign the relations within 
the space where they live (Ribeiro, 2008).  

Final remarks 

The PB experiences herein exposed present an accentuated 
and active female participation.  However, the process of 
including women in the PB is marked by gender inequalities.  
The studies presented in this paper point out that, equitable 
distribution of material resources – especially time – which 
results in a differentiation in the cost to participate politically 
among men and women, has not been reached so far in the 
PB.  Moreover, shared values and cultural standards do not 
allow men and women to interact on equal terms.  Female 
participation is valued when care-taking enters the equation.  
When we talk about spaces where political power reins - 
the PB fiscal councils, or specific technical commissions of 
the POA-BH – women leave the scene and give way to male 
participation.       

This study attempted to demonstrate that to participate or 
not, to be recognized or to recognize oneself as a partner 
in the PB, is not part of a “conscience engineering” (Fraser 
2001).  The factors that foster or not the inclusive facet of a 
participatory space operate on a social dimension.  That is, 
there are opportunities and limits to participate in social 
life, and these pass through social and institutional gender 
arrangements that permit or not, an equal participation.  In 
this context, in order to think of an equitable participation 
in the PB, it is necessary to include members of society in 
the deliberative process and in the debate guaranteeing 
the presence of both men and women and respecting and 
recognizing their ways of acting and thinking - ways that are 
known socially and culturally to be distinctively feminine and 
masculine. 

In light of the above, is it important to affirm that the 
Municipality has a prerogative to decide on the implementation 
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como propriamente femininas ou masculinas) respeita-
das e reconhecidas. 

Neste sentido, é preciso afirmar que a prefeitura tem 
a prerrogativa de decidir sobre a implantação do OP e, 
por conseguinte, sobre o seu desenho institucional. Ou 
seja, a existência de um formato mais ou menos inclusivo 
depende da ação do executivo. Assim, o OP é um espaço 
planejado e coordenado pela prefeitura e nas mãos des-
ta está a capacidade de incluir a discussões sobre igual-
dade e respeito à diversidade. Esta seria uma forma de 
reinventar as relações sociais dentro do OP e não mais 
estimular, ou apenas vivenciar, situações que reforçam 
as desigualdades. Atentas à reprodução das desigual-
dades de gênero, algumas experiências têm modificado 
seu desenho institucional para que as mulheres possam 
participar cada vez mais. As modificações criam con-
dições favoráveis à participação feminina a partir, por 
exemplo: das “brincadeirotecas”; dos cursos de capaci-
tação e formação de lideranças; de plenárias temáticas 
para as mulheres; de cotas para a participação das mu-
lheres nos conselhos de fiscalização8. 

Por fim, é preciso ressaltar que a inclusão efetiva das 
mulheres nos espaços de poder torna-se uma questão ne-
cessária para o próprio aprofundamento democrático, ao 
passo que a participação de pessoas que possuem dife-
rentes “perspectivas sociais” acrescenta ao debate públi-
co visões diferenciadas dos fenômenos da vida (Young, 
2006). A inclusão das perspectivas das mulheres trata-se 
de acrescentar ao debate mais “perspectivas sociais” e, 
consequentemente, enriquecer os espaços de discussão, 
fiscalização e formulação de políticas públicas.

of the PB and, consequently, on its institutional design.  That is, 
the existence of a format that is more or less inclusive depends 
on the actions of the executive government.  As such, the PB is 
a space that is planned and coordinated by the Municipality 
and thus is responsible for including discussion on equality 
and respect of diversity.  This would be one approach to 
reinvent the social relation within the PB and thus not 
stimulating, or passively observing situations that reinforce 
the inequalities.  By paying attention to the reproduction 
of gender inequalities, some of the experiences were able 
to modify their institutional framework to foster an ever-
growing participation of women.  These modifications create 
favourable conditions to foster female participation such the 
implementation of “playgrounds”; capacity building courses 
and leadership training, technical commissions for women; 
quotas for women participation in the fiscal councils   

Finally, it is important to emphasize that the effective inclusion 
of women in power structures is a necessary question in 
order to strengthen the democratic process, considering 
that the participation of people that have different “social 
perspectives” enriches to the public debate differentiated 
visions of life’s phenomenon (Young, 2006).  The inclusion 
of women perspectives nourishes the debate with “social 
perspectives” and consequently, enriches the spaces of 
discussion, monitoring and formulation of public policies.             

Uriella Coelho Ribeiro
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